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INFORMAÇÃO nº 1493/2026/SPGG/CELIC/PROCSET 

 

 

Porto Alegre, 17 de julho de 2026. 

 

 

Assunto: Consulta Jurídica no PE nº 9132/2026  

Processo Administrativo: 25/1500-0021082-9 

 

 

 

O Departamento de Licitações – DELIC/CELIC encaminha o presente expediente a 

esta Assessoria da Procuradoria Setorial para analisar a legalidade das alíquotas de PIS e COFINS 

adotadas na planilha de custos e formação de preços pela empresa G4F SOLUÇÕES 

CORPORATIVAS LTDA., melhor classificada no Pregão Eletrônico nº 9132/2026, cujo objeto é a 

contratação de 156 (cento e cinquenta e seis) postos de trabalho de auxiliares administrativos, para 

exercerem as atividades nas unidades da Secretaria da Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e 

Irrigação - SEAPI. 

 
Conforme manifestação de fls. 1447/1449, o Pregoeiro narra que, durante a análise e 

julgamento da proposta, a licitante G4F SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA declarou adotar o 

regime de tributação pelo Lucro Real, utilizando alíquotas efetivas de 0,69% para PIS e 3,19% para 

COFINS, divergentes, portanto, das alíquotas previstas nas planilhas de custos disponibilizadas pela 

Administração. Ainda, a empresa argumentou que tais percentuais seriam aplicáveis à prestação de 

serviços de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico e 

manutenção ou atualização de softwares, compreendendo, ainda, páginas eletrônicas. A proposta final 

e a planilha de custos foram juntadas aos autos às fls. 1333/1340 e 1341/1353.  

 
Na Informação nº 346/2026 – DELIC/CELIC (fls. 1447/1449), o Pregoeiro registra 

que durante a sessão  ponderou que tais atividades não correspondem ao objeto do certame e, por essa 

razão, concedeu o prazo de quatro horas para apresentação da proposta final, acompanhada da 

Planilha de Custos, Convenção Coletiva aplicável, comprovação do FAP/RAT e respectivo 

embasamento jurídico – não apenas fiscal – que justificasse a utilização de alíquotas distintas 
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daquelas previstas pela Administração no Edital e nas Planilhas de Custos. Destaca que, após o 

recebimento e análise da documentação, foi oportunizado novo prazo de quatro horas, em sede de 

diligência, para saneamento de apontamentos referentes à planilha de composição de custos e à 

comprovação da exequibilidade da proposta. Por fim, encaminhou os autos à Assessoria Jurídica para 

análise e manifestação quanto à aceitação ou não da proposta da empresa melhor classificada. 

 
Na Informação nº 137/2026/SPGG/CELIC/PROCSET (fls. 1450/1452), restou 

sugerido ao Pregoeiro que diligenciasse junto à empresa a fim de que esta fornecesse os recibos de 

entrega da Escrituração Fiscal Digital das Contribuições dos últimos 12 meses anteriores à 

apresentação da proposta, em que fosse possível demonstrar as alíquotas médias efetivas, e 

demonstrasse a correspondência entre as alíquotas declaradas na planilha de custos apresentada no 

certame e as efetivamente apuradas na documentação fiscal constante na EFD-Contribuições. 

 
Realizada a nova diligência, foram apresentados os seguintes documentos pela 

licitante: Proposta Comercial atualizada (fls. 1453/1455); Planilha de Custos atualizada (fls. 

1456/1468), agora indicando novos percentuais para PIS (0,73%) e COFINS (3,39%); Declaração 

de Alíquotas Efetivas Médias 12 Meses PIS/COFINS (fls. 1469/1470); Recibos de Entrega de 

Escrituração Fiscal Digital - CONTRIBUIÇÕES (fls. 1471/1482) relativa ao período de 07/07/2025 

a 30/06/2026 e e-mail de fls. 1483/1484. 

 
É o breve relatório.  

 
Analisando o expediente, verifica-se que em sua planilha de custos e formação de 

preços a licitante informou que adota o Lucro Real como regime tributário, utilizando alíquotas 

efetivas de 0,69% de PIS e 3,19% de COFINS (fls. 1394, 1398 e 1402). Entretanto, instada a fornecer 

os recibos de entrega da Escrituração Fiscal Digital das Contribuições (EFD-Contribuições) dos 

últimos 12 meses anteriores à apresentação da proposta, a fim de demonstrar as alíquotas médias 

efetivas e a correspondência entre as alíquotas declaradas na planilha de custos e as efetivamente 

apuradas na documentação fiscal constante na EFD-Contribuições, a licitante apresentou nova 

Planilha de Custos (fls. 1456/1468), na qual informa que sua alíquota efetiva de PIS é de 0,73% e 

de COFINS é de 3,39% (fls. 1458, 1462 e 1466): 
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Durante a fase de negociação, observa-se que o Pregoeiro questionou a empresa para 

que esclarecesse e justificasse as alíquotas informadas, oportunidade em que a empresa informou 

utilizar o Lucro Real em regime cumulativo, com base na Solução de Consulta COSIT nº 2, de 15 

de janeiro de 2021, conforme registrado ata da sessão, às fls. 1443/1444: 

 

 

 

 

 

A Solução de Consulta COSIT nº 2, de 15 de janeiro de 2021 dispõe do seguinte modo: 

 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

REGIME DE APURAÇÃO. SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES.  

Por força do disposto no inciso XXV do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, estão sujeitas ao 
regime de apuração cumulativa da Cofins as receitas auferidas por empresas de serviços de 
informática em decorrência das atividades de desenvolvimento de software e de seu 
licenciamento ou cessão de direito de uso, bem como da prestação de serviços de análise, 
programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico e manutenção 
ou atualização de softwares, compreendidas ainda como softwares as páginas eletrônicas. 
Para fazer jus à apuração cumulativa da Cofins é necessário que se comprove que a receita 
auferida advenha da prestação dos serviços acima listados, e que eles tenham sido faturados 
de forma individualizada. Não se encontrando os serviços de provedores de acesso às redes 
de comunicação, os quais dizem respeito à conexão de internet, VPN - Rede Privada Virtual, 
gestão de rede governo e instalação de rede dentre os serviços expressamente relacionados 
pelo inciso XXV do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, as receitas deles decorrentes estão 
sujeitas ao regime não cumulativo de apuração da Cofins, dado que auferidas por pessoa 
jurídica tributada pelo lucro real. 
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Por força do disposto no inciso VIII do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, estão sujeitas ao 
regime de apuração cumulativa da Cofins as receitas decorrentes de serviços de 
telecomunicações. O Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), caso prestado conforme 
as normas que regulamentam os serviços de telecomunicações, caracteriza-se como serviço 
fixo de telecomunicações de interesse coletivo. A esse serviço de telecomunicação se aplica 
o disposto no inciso VIII do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, de forma que as receitas dele 
decorrentes, caso tenham sido faturadas de forma individualizada por pessoa jurídica 
tributada pelo lucro real, estarão sujeitas ao regime cumulativo de apuração da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA Nº COSIT Nº 303, DE 23 DE OUTUBRO DE 2014, PUBLICADA NO 
D.O.U. DE 10 DE NOVEMBRO DE 2014. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 10, VIII e XXV; Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997, art. 60 e 61; Resolução Anatel nº 73, de 25 de novembro de 
1998, arts. 2º e 3º; Resolução Anatel nº 614, de 28 de maio de 2013; e Resolução Anatel nº 
720, de 10 de fevereiro de 2020. 

 

Como se vê, a Consulta exarada pela Receita Federal do Brasil tem por objeto 

específico a análise da incidência do regime de apuração cumulativa da COFINS e da contribuição 

para o PIS das receitas auferidas por empresas de serviços de informática em decorrência das 

atividades de desenvolvimento de software e de seu licenciamento ou cessão de direito de uso, bem 

como da prestação de serviços de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, 

consultoria, suporte técnico e manutenção ou atualização de softwares, compreendidas ainda como 

softwares as páginas eletrônicas. 

 
Todavia, o objeto do Pregão Eletrônico nº 9132/2026 consiste na contratação de 

serviços de apoio administrativo, com dedicação exclusiva de mão de obra, tratando-se de serviços 

de natureza operacional-administrativa, sem qualquer vinculação com serviços de informática, 

desenvolvimento de software e de seu licenciamento ou cessão de direito de uso, como justificado 

pelo licitante na ata da sessão. 

 
Entendemos, portanto, que não há aplicabilidade da orientação tributária constante da 

Solução de Consulta COSIT nº 2, de 15 de janeiro de 2021, ao Pregão Eletrônico nº 9132/2026, tendo 

em vista que o objeto da licitação se refere a serviços de apoio administrativo, distinto dos serviços 

de informática e telecomunicações, inexistindo qualquer similaridade fática ou jurídica apta a ensejar 

a aplicação do princípio da vinculação previsto na legislação tributária. 

 
Ademais, em sede de diligência, a fim de justificar as alterações nas alíquotas, a 

empresa anexou os recibos de entrega de Escrituração Fiscal Digital – contribuições (fls. 780/791) e 
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declaração de alíquotas médias PIS e COFINS (fls. 1469/1470), na qual indica o percentual médio de 

0,73% para o PIS e percentual médio de 3,39% para COFINS. De acordo com os recibos da EFD-

Contribuições, a empresa adota simultaneamente os regimes de apuração cumulativo e não-

cumulativo, ou seja, adota um regime misto de apuração. Vejamos: 

 

 

 

Cumpre ressaltar que, conforme estabelecido pelas Leis nº 10.637/2002 e nº 

10.833/2003, as pessoas jurídicas submetidas ao regime de Lucro Real estão, por regra, sujeitas ao 

regime da não cumulatividade para PIS/PASEP e COFINS e, neste regime, as alíquotas nominais são 

de 1,65% e 7,60%, respectivamente. 

 
Isso porque a interpretação das hipóteses de isenção, exclusão ou regimes 

diferenciados devem ser interpretadas restritivamente, nos termos do art. 111 do CTN, entendimento 

igualmente consolidado pelo STJ ao afirmar que exceções tributárias não admitem ampliação por 

analogia. 1  Nesse contexto, o art. 8º da Lei nº 10.637/2002 e o art. 10 da Lei nº 10.833/2003 

estabelecem, de forma taxativa, as atividades sujeitas ao regime cumulativo do PIS/COFINS. Como 

 
1  Nesse sentido, cita-se o REsp n. 1.865.937, Ministra Assusete Magalhães, DJe de 31/03/2020. 
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as atividades de apoio administrativo não integram esse rol, a licitante sujeita ao Lucro Real deve 

obrigatoriamente adotar a regra geral da não cumulatividade. 

 
Verifica-se, pois, que não há manifestação expressa da licitante que esclareça as 

alíquotas aplicadas e dispostas na planilha de custos. Ademais, a existência de um regime misto de 

apuração constante na EFD-Contribuições agrava a incerteza quanto à legalidade das alíquotas 

informadas em sua planilha de custos e formação de preços. 

 
Ainda, quanto ao documento de fls. 1469/1470, intitulado “ALÍQUOTAS EFETIVAS 

MÉDIAS 12 MESES PIS/COFINS”, se trata de relatório interno elaborado pela própria licitante, sem 

indicar ou comprovar caráter oficial ou comprobatório perante a Administração Pública, visto que 

não foi emitido por autoridade fiscal competente, tampouco indica decorrer de decisão administrativa 

ou judicial aplicável à empresa, portanto, desprovido de fé pública. Dessa forma, tem-se que não 

atende ao critério de documentação hábil e fidedigna, exigido para a aferição da veracidade e 

compatibilidade das alíquotas declaradas. 

 
Dessa forma, entende-se que o enquadramento pretendido pela licitante não encontra 

respaldo legal, razão pela qual, não há como aceitar a proposta utilizando a planilha de custos e 

formação de preços com regime tributário do Lucro Real, utilizando alíquotas efetivas de 0,73% de 

PIS e 3,39% de COFINS, por implicar em alterações indevidas no montante C. 

 

Contudo, submete-se à consideração superior.  

 

RUTIELI WITT TRESBACH 

Analista Jurídica Setorial 

 

De acordo.  

Encaminhe-se à Coordenadora Setorial. 

 

MARJA MULLER MABILDE 

Coordenadora da Assessoria da Procuradoria Setorial junto à CELIC 

 

De acordo.  

Encaminhe-se ao DELIC/CELIC. 
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SIMONE MELARA SIMÕES 

Coordenadora Setorial do Sistema de Advocacia de Estado da Procuradoria Setorial junto à CELIC 
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